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RESUMO 

 

A presente pesquisa se presta a analisar, por meio do método hermenêutico-
interpretativo, as contribuições do movimento Direito e Literatura – MDL - para 
a formação crítica e humanística do jurista. Segundo os seus defensores, a 
literatura e as artes são capazes de humanizar o jurista por intermédio de um 
apuro ético e de um senso crítico que o dote de um discernimento para tomada 
de decisões mais conscientes, além de torná-lo um cidadão mais empático e 
compreensivo. Mas essas premissas não parecem evidentes para os seus 
críticos, Richard Posner e Robert Weisberg. Lançando-se a esta discussão, 
percebeu-se que no Brasil ainda não se tecem críticas a esse movimento, 
portanto foi necessário voltar aos Estados Unidos, berço do movimento, para 
resgatar a sua origem e as suas críticas. Descobriu-se que o nascedouro do 
MDL, nos Estados Unidos, em 1973, foi marcado por embates e críticas hostis 
que considera a proposta do movimento sentimentalista e cheia de auto 
congratulações. Isso se explica, pois o movimento Direito e Literatura nasceu 
justamente como uma reação ao movimento conhecido no Brasil como Análise 
Econômica do Direito – AED. Foi debruçando-se sobre esses debates e 
objeções, especialmente as de Richard Posner (o principal crítico do Direito e 
Literatura), que se colocaram as bases que fundamentam esse movimento em 
prova, que iniciou-se a presente pesquisa para constatar a sua solidez e reais 
contribuições, quais sejam: um apuro ético na educação, a construção da 
empatia e da compreensão necessárias ao exercício de uma cidadania 
democrática, a possibilidade de contrução de um senso crítico e moral mais 
apurado, conforme a proposta de Martha Nussbaum, dentre inúmeras outras 
contribuições. Constatou-se que a aproximação entre Direito e Literatura é uma 
importante proposta de aproximação entre Direito e realidade que proporcione 
ao  jurista essas características essenciais ao exercício da cidadania e 
democracia. Mostraram-se necessárias e urgentes mais análises, reflexões, 
dissertações e teses interdisciplinares, especialmente em relação as objeções 
atribuídas ao MDL para que este, enfim, se consolide em reformas no ensino 
jurídico. 

 

PALAVRAS-CHAVE : Direito e Literatura; Análise Econômica do Direito; 
Neoliberalismo; senso comum teórico; humanização. 

 



 

ABSTRACT 

 

The present research lends itself to analyzing, through the hermeneutic -
interpretative method, the contributions of the Law and Literature movement - 
MDL - for the critical and human formation of the jurist. According to its 
defenders, literature and the arts are capable of humanizing the jurist through 
ethical refinement and a critical sense that endows him with discernment for 
more conscious decision-making, in addition to making him a more empathetic 
and understanding. But these premises do not seem self -evident to its critics, 
Richard Posner and Robert Weisberg. Launching into this discussion, it was 
noticed that in Brazil there is still no criticism of this movement, so it was 
necessary to return to the United States, cradle of this movement, to rescue its 
origin and its criticisms. It was discovered of this movement, in the United 
States, in 1973, was marked by clashes and hostile criticisms, which it 
considers the proposal of the sentimentalist movement and full of self -
congratulations. This is explained by the fact that the Law and Literature 
movement was born precisely as a reaction to the movement known in Brazil 
as the Economic Analysis of Law - AED. It was by focusing on these debates 
and objections, especially those of Richard Posner (the main critic of Law and 
Literature), that the bases that support this movement were put to the  test, to 
verify its solidity and real contributions, namely: a ethical refinement in 
education, the construction of empathy and understanding necessary for the 
exercise of democratic citizenship, the possibility of building a more refined 
critical and moral sense, as proposed by Martha Nussbaum, among count less 
other contributions. It was found that the approximation between Law and 
Literature is an important proposal of approximation between Law and reality 
and for the jurist to conquer these essential characteristics to the exercise of 
citizenship and democracy. More analysis, reflections, dissertations and 
interdisciplinary theses proved to be necessary and urgent, especially in 
relation to the objections attributed to the MDL so that it finally consolidates in 
reforms in legal education. 

 

KEYWORDS: Law and Literature; Economic Analysis of Law; Neoliberal ism; 
theoretical common sense; humanization. 
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1   INTRODUÇÃO 

 

Partindo do pressuposto de que o papel do Direito (para a visão da Crítica Her-

menêutica de Lenio Streck) é garantir que os meios não corrompam os fins, com a 

preservação de sua autonomia, colocando limites ao poder arbitrário, os comuns in-

vasores do Direito são classificados por Streck em “exógenos” e “endógenos”. Histo-

ricamente sempre houve uma tensão no Direito gerada pelos fatores exógenos, quais 

sejam a economia, a moral e a política (STRECK, p.26, 2020).  

Além disso, observam-se fatores endógenos - por meio dos quais os argumen-

tos econômicos chegaram ao Direito e passam despercebidos pelo senso comum dos 

juristas - que são para Streck os “discursos voluntaristas”, “panprincipiologismos”, 

“ponderações”, “dualismos metodológicos”, “discricionarismos”. Estes últimos fragili-

zam diretamente o Direito e também a democracia, especialmente, ao adotar discur-

sos hegemônicos (STRECK, 2020, pág. 26). E foi justamente para prevenir tais fenô-

menos internos que Dworkin viu na face hermenêutica do Movimento do Direito e Li-

teratura uma grande aliada para a tomada de decisões judiciais. 

Ocorre que tais fenômenos endógenos que corrompem o papel do Direito, 

como o “discricionarismo”, “panprincipiologismo”, “ponderações”, em grande parte são 

causados por leituras rasas e acríticas, que geram interpretações distorcidas, que 

muitas vezes são repetidas e repetidas em decisões judiciais precárias que se tornam 

precedentes. Segundo Streck (2020), o panprincipiologismo é o uso indiscriminado de 

princípios jurídicos para justificar qualquer coisa sobre qualquer coisa, tornando-se 

novamente um poder arbitrário, assim como no absolutismo em que não havia o Di-

reito para colocar limites nas arbitrariedades. Com essa falta de capacidade crítica 

dos juristas, o Direito também se torna presa fácil de ideologias dominantes, sem 

mesmo perceber. Essa problemática representa o paradigma predominante atual, que 

é a forma de produção do Direito baseada no liberalismo (que se tornou neolibera-

lismo), um modelo extremamente ultrapassado e desconectado das necessidades do 

século XXI, que é mantido e legitimado pela dogmática e pelo senso comum teórico 

jurista, apontado por Luis Alberto Warat. Isso repercute na desconexão do Direito es-

tudado, do Direito praticado, em um distanciamento das reais necessidades do século 

XXI, em problemas nas decisões judiciais e na crise não só do ensino jurídico que 
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também desconectado tem repetido esse paradigma ultrapassado, mas em uma crise 

do próprio Direito e da jurisdição.  

Neste estudo, a atenção se volta de maneira especial para a grande tensão 

ocasionada pela corrupção que o sistema da Economia tem gerado no sistema do 

Direito, que desencadeia em uma crise na sua autonomia, causada por intermédio da 

ideologia neoliberal dominante e do projeto da Análise Econômica do Direito, movi-

mento que provocou a comoção e reação de autores que atualmente formam o movi-

mento Direito e Literatura, principalmente, nos Estados Unidos da América.  

No projeto da Análise Econômica do Direito, adota-se a teoria econômica para 

analisar decisões judiciais, leis, políticas públicas, aplicando-se as regras do custo-

benefício. Termos como “eficiência”, que estão sendo frequentemente usados no âm-

bito do Direito, das decisões judiciais e das leis brasileiras, procedem da teoria eco-

nômica. Esse comportamento provocou reações que logo começaram a se organizar 

em torno de um movimento que hoje é conhecido como o movimento Direito e Litera-

tura. Uma das reações mais conhecidas foi a da professora Robert West (1985) nos 

EUA, que se manifestava contrariamente às ideias de Richard Posner. Segundo ela, 

nem todas as relações humanas podem ser resolvidas com os princípios da economia, 

já que a vida humana é dotada de uma complexidade que não comporta um raciocínio 

focado em lucros. 

  A Martha Nussbaum (2015) observa reflexos do movimento da educação para 

o crescimento econômico, como a redução intencional do investimento em disciplinas 

como artes e humanidades em decorrência de análises econômicas, pois o referido 

projeto prioriza disciplinas técnicas que possam promover habilidades lucrativas redu-

zindo a educação e também o Direito a um meio de alcançar mais lucros. Nesse con-

texto o movimento Direito e Literatura vem relembrar a importância das humanidades 

e das artes para a democracia, além do valor intrínseco do conhecimento e da educa-

ção. 

O Direito e Literatura é um movimento que surge de forma institucional em 

1973, nos Estados Unidos da América, com a divulgação da obra “The Legal Imagi-

nation”, de autoria de James Boyd White, em que pese já haverem escritos anteriores 

que fazem essa ligação entre as duas áreas, catalogados pelo Professor André Karam 
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Trindade e Luísa Giuliani Bernsts (2017)1. Suas ideias foram bem recebidas por vários 

países no mundo. O projeto de White, voltado à interdisciplinaridade, tem o objetivo 

principal de aprimorar o senso crítico e ético do operador do direito humanizando o 

jurista, além da escrita, a leitura e a argumentação jurídica. Esse movimento repre-

senta, como já dito, uma reação, uma crítica (que pode ser vista na obra de Martha 

Nussbaum - 2015) ao movimento chamado no Brasil de Análise Econômica do Direito 

– AED, que, por sua vez, adota um modelo de educação para o lucro ou para o cres-

cimento econômico.  

Este é basicamente o conceito norte americano do MDL, que será o conceito 

mais adotado e referenciado no presente trabalho e que possui similaridade com o 

conceito e divisão metodológica adotada no Brasil que também será brevemente re-

latado. Portanto, em ambos os países e, tradicionalmente,2 no Brasil o Movimento 

Direito e Literatura se dividiu em três faces, a humanística, que objetiva humanizar os 

juristas, chamada de Direito “na” Literatura; a hermenêutica ou Direito “como” Litera-

tura, que busca técnicas de interpretação na Literatura e entende o texto jurídico como 

um texto literário; e o Direito “da” Literatura, ligado aos Direitos autorais. 

É muito importante esclarecer que a expressão humanista ou humanístico aqui 

utilizada não se refere ou não tem qualquer ligação com o movimento humanista do 

século XV, que surgiu no Renascimento ou na transição da idade média para a idade 

moderna. O tempo do propósito “humanista” ou “humanístico” está ligado a expressão 

utilizada pelo MDL nos EUA ou por aqueles que escrevem sobre o MDL norte ameri-

                                                 

1   “Nos Estados Unidos, por exemplo, sua origem vem atribuída, tra dicionalmente, à pu-
blicação do ensaio A List of Legal Novels, de John Wigmore, em 1908. Sob a égide daquilo 
que, posteriormente, convencionou-se denominar o Direito na Literatura, Wigmore elenca 
inúmeros romances, especialmente narrativas anglo-saxãs modernas, em que emergem 
as mais variadas temáticas jurídicas. Anos mais tarde, em 1925, é a vez de Benjamin 
Cardozo publicar o conhecido ensaio Law and Literature, voltado para o estudo do Direito 
como Literatura, através do qual examina a qualidade literária do Direito. Na Europa, por 
sua vez, as primeiras experiências mais articuladas seriam o artigo publicado, na Itália, 
por Ferrucio Pergolesi (1927), para quem a literatura de um povo contribui, entre outras 
coisas, para conhecer a história do seu direito4 ;  e os ensaios de Hans Fehr (1929, 1931, 
1936), publicados na Alemanha e na Suíça, em que o Direito aparece como um fenômeno 
cultural comum à educação dos juristas e dos literatos, enquanto a Literatura exsurge 
tanto como fonte para o conhecimento jurídico como também constitui um potente meio 
de crítica às instituições jurídicas”(KARAM;BERNSTS, 2017, p.226). 

2 Não foi possível ao longo da pesquisa identificar quem teria proposto a divisão em faces 
diferentes pela primeira vez. A classificação apenas e mostrou consensual em diversos 
textos relacionados ao movimento Direito e Literatura.  
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cano, como Amanda Muniz Oliveira (2019). Usar-se-á a expressão “propósito huma-

nístico ou humanista” para se referir ao projeto humanístico primeiro de White (1973), 

claramente diferenciado do projeto hermenêutico do MDL. Nos Estados Unidos, o pro-

pósito que busca humanizar por meio da literatura, usa esta expressão como a ação 

de tornar o jurista mais humano e é com este o sentido que se expressa os termos 

“humanista”, “humanístico” ou “humanizar” neste trabalho. 

O direito na Literatura ou por meio da Literatura nos Estados Unidos da América 

representa o propósito principal de White (1973) no princípio de suas publicações, que 

é humanizar o jurista e aperfeiçoar sua capacidade crítica e de argumentação para 

forjar um jurista mais hábil na leitura, no discernimento e na escrita. Esse propósito 

inicial de White que atualmente é bem separado do outro propósito do direito como 

Literatura, chamaremos de propósito humanista ou humanístico na presente pesquisa. 

Já o direito como Literatura, representado principalmente pela teoria da decisão judi-

cial de Ronald Dworkin no Brasil, chamaremos de propósito hermenêutico. No recorte 

desta pesquisa não será abordado o propósito narrativista reconhecido nos EUA e 

nem mesmo o direito da Literatura relacionado ao direito autoral, por tratarem-se de 

projetos muito distintos que não representam propostas de aporte metodológico para 

a reforma do ensino jurídico como as outras. 

Foi possível constatar, então, nas publicações nacionais do Movimento Direito 

e Literatura que este movimento tem sido trabalhado no Brasil principalmente em duas 

faces diversas ou em dois grandes propósitos: o propósito humanista ou o Direito 

através da Literatura, já trabalhado por diversos autores brasileiros, que por meio da 

Literatura busca humanizar o jurista; e o propósito hermenêutico ou Direito como Lite-

ratura, muito difundido no Brasil por meio das obras de Ronald Dworkin, que dedica-

se à construção de uma teoria da interpretação do Direito ligada a uma teoria da de-

cisão judicial. 

A percepção proveniente do senso comum indicava que o movimento do Direito 

e Literatura, tomado a partir de uma proposição para a reforma e melhoria do ensino 

jurídico, tinha sido bem aceita e difundida, inclusive no Brasil. Entretanto, ao se buscar 

defensores e também críticos do movimento para a construção da pesquisa, obser-

vou-se que no Brasil as críticas parecem superficiais ou mesmo inexistentes. Diferen-

temente do que ocorreu no Brasil, nos Estados Unidos da América o movimento Di-

reito e Literatura surgiu em um contexto hostil, em contraposição ao movimento da 
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Análise Econômica do Direito - AED, como vislumbrado no discurso de Martha Nuss-

baum, uma crítica da educação para o lucro ou para o crescimento econômico e da 

AED. Com isso, embates foram travados entre os defensores dos movimentos Direito 

e Literatura e AED, especialmente pelo professor e juiz norte-americano Richard Pos-

ner. Em razão desse fato, as principais críticas trazidas para a reflexão são as norte-

americanas. 

O magistrado e professor Richard Posner se tornou um dos principais, se não, 

o principal crítico do movimento Direito e Literatura quando, em 1986, publicou o texto 

“Law and Literature: a relation reargued”. O destaque da crítica de Posner e da sua 

discussão com Martha Nussbaum é mencionado no Brasil por Lenio Streck: 

Nas últimas décadas, a discussão a respeito da possibilidade, ou não, de a 
literatura tornar os leitores pessoas melhores constitui o centro de um impor-
tante debate entre Martha Nussbaum e Richard Posner. Sem adentrar no mé-
rito – cuja complexidade demandaria outro artigo – não tenho dúvidas de que 
a literatura pode ensinar muito aos juristas (STRECK, 2015, p. 227). 
 

Mas a constatação sobre a ausência de referências e reflexões mais profundas 

sobre tais críticas norte-americanas atribuídas ao movimento Direito e Literatura já 

havia sido feita. Amanda Muniz Oliveira (2019), André Karam Trindade e Luísa Giuliani 

Bernsts (2017) identificam que o movimento Direito e Literatura no Brasil sofre da falta 

de referências e, segundo Oliveira (2019), especialmente referências às objeções le-

vantadas a este movimento nos EUA. 

Afirma-se que no Brasil o movimento Direito e Literatura foi aceito sem maiores 

embates, porque teve um histórico diferenciado, com seu nascedouro marcado pelas 

ideias de Luis Alberto Warat3, na década de setenta, apesar de já haver outras men-

ções catalogadas anteriormente. Contudo, segundo a crítica de Oliveira (2019), este 

movimento no Brasil é ingênuo, já que foi importado dos EUA para o Brasil negligen-

ciando e omitindo as suas principais objeções, notadamente aquelas sustentadas por 

Richard Posner e Robert Weisberg. A constatação de Oliveira, defendida em sua tese 

de 2019, é relevante justamente porque o Movimento Direito e Literatura relembra que 

                                                 

3   “De todo modo, apesar do ineditismo relativo às investigações de Carvalho Filho e de 
Lemos Britto, o grande idealizador e fundador dos estudos interdisciplinares, com dest a-
que para as relações entre o Direito e a Literatura16, certamente é Luis Alberto Warat, 
que foi responsável por influenciar a formação de gerações de juristas” (TRINDADE ; BER-
NSTS, 2017, p. 231), 
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ciência jurídica nunca deve se transformar em dogma, devendo sempre estar dinami-

camente aberta às críticas que coloquem aquele conhecimento em debate, ampliando 

assim o senso crítico do jurista. 

O pernicioso senso comum teórico do jurista faz com que esse paradigma libe-

ral ultrapassado e legitimado pela dogmática jurídica se perpetue e que apenas as 

reformas legislativas e curriculares não sejam suficientes para rompê-lo, apontando 

uma única saída para esta ruptura, a mudança de cultura.  

A tensão causada pelo sistema da economia no sistema do direito, o senso 

comum teórico que abona ideologias autoritárias, o pensar acrítico e adoecido e a 

dessimbolização de valores essenciais, tudo isso caracteriza e representa a crise que 

o Direito vem passando, bem distante das reais necessidades do século XXI. A sim-

biose entre teoria e prática desvinculadas realidade social, também representa um 

ciclo vicioso em espiral, no qual a crise se sustenta e é mantida sem buscar recursos 

externos, pois está condicionada ao pensar viciado do senso comum teórico, dessim-

bolizado, que o impede de achar saídas dentro deste mundo dessimbolizado e falso. 

Tudo isso impede a formação de juristas que possam realizar uma prestação jurisdi-

cional mais humana e satisfatória em termos qualitativos. 

Portanto, entende-se mais que urgente a busca por instrumentos capazes de 

fazer esta transformação na cultura e mudança de paradigma. Não é a pretensão fazer 

longas análises legislativas ou curriculares na presente pesquisa, apenas se recorda 

que reformas legislativas e curriculares já foram tentadas, com a promulgação da 

Emenda Constitucional 45 de 2004, que buscava um Judiciário mais rápido e eficiente, 

e publicação do Novo Código de Processo Civil, Lei n. 13.105/2015, além de mudan-

ças feitas para os cursos de Direito nas Diretrizes Curriculares Nacionais. 

 Portanto, a relevância desta pesquisa também se encontra na necessidade de 

refletir de que maneira se poderia efetivar essa mudança de cultura do Direito, pois o 

porquê das reformas feitas até então ainda não terem sido capazes de construir uma 

nova cultura passível de romper com o paradigma liberal fica claro quando se observa, 

por meio das lentes de Warat, o senso comum teórico do jurista, uma espécie de 

cegueira que é intencionalmente mantida por esse paradigma liberal dominante e le-

gitimada pela dogmática jurídica. Outro autor que nos mostra também um porquê da 

perpetuação desse paradigma neoliberal é Dany-Robert Dufour, que denuncia a des-

simbolização que vem ocorrendo nas mentes.  
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Fica claro então que, primeiramente, é necessário romper com essa cegueira 

do senso comum teórico, depois fazer com que estas mentes voltem a pensar de 

forma crítica, para depois se promover a cultura solidária ideal para o Direito, justa-

mente a se contrapor à cultura individualista do paradigma liberal ainda dominante. 

 Para romper com o senso comum teórico do jurista, necessária se torna a busca 

por mecanismos de construção do senso crítico que faça o jurista capaz de pensar 

por si e discernir de forma livre. Já para a construção de uma cultura jurídica solidária, 

se faz necessário um refinamento ético e uma busca pela construção de uma empatia 

capaz de humanizar e sensibilizar o jurista. Para tanto elegeu-se as propostas do Mo-

vimento Direito e Literatura para serem analisadas em sua capacidade de contribuir 

com essa formação do senso crítico do jurista e em sua humanização.  

Levando isso em consideração, este trabalho pretende examinar criticamente 

o movimento Direito e Literatura, com intuito de averiguar seus meios e maneiras de 

alcançar suas propostas além de, em caso de sucesso, fomentar seu desenvolvimento 

e aperfeiçoamento. As objeções apresentadas ao MDL foram principalmente no que 

tocaria a um suposto sentimentalismo. Esse sentimentalismo foi apontado, por exem-

plo, no discurso de Martha Nussbaum (2015), em que se defendeu que a Literatura e 

as artes em suas mais variadas formas poderiam promover a humanização e a em-

patia.  

A questão também já levantada por Oliveira (2019), é que a tese do Direito e 

Literatura no projeto humanista foi apresentada como se a conclusão fosse auto evi-

dente. Mas a cobrança, por parte dos críticos, de argumentos suficientes a esclarecer 

como ocorreria esse processo capaz de humanizar e sensibilizar o direito mostra que 

a tese não é evidente como suposto.  

Neste ponto então, tomando por base a adequada contextualização e crítica ao 

Movimento do Direito e Literatura, expõe-se o problema e a pergunta em torno da qual 

girará toda a presente pesquisa: em que medida o ensino jurídico por meio da Litera-

tura pode contribuir para a formação do jurista? A Literatura é de fato capaz de contri-

buir com o Direito? De que maneira? Ela é capaz de contribuir com a formação de um 

senso crítico no jurista? Ela é capaz de humanizar e sensibilizar o jurista? Como 

ocorre esse processo? A tese do movimento do direito e Literatura em seu projeto 

humanista é meramente sentimental? A Literatura pode proporcionar a formação de 

um jurista mais empático e mais atento à realidade? 
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Com o intuito de refletir sobre os questionamentos feitos pelos críticos norte-

americanos, especialmente os de Richard Posner e Robert Weisberg, diante da ne-

cessidade de se enfrentar adequadamente e com profundidade o tema, iniciou-se a 

presente pesquisa, tendo como base de compreensão o contexto adversarial vivido 

nos Estado Unidos, que põe em enfoque dois principais objetos de análise: as pro-

postas do Movimento Direito e Literatura - MDL e os ideais neoliberais que estão por 

trás do comportamento do Movimento da Análise Econômica do Direito - AED. A re-

flexão sobre esses dois principais objetos será feita nesta pesquisa por meio do mé-

todo hermenêutico-interpretativo e técnica bibliográfica, que se traduzirão em etapas 

concatenadas logicamente na forma de capítulos.  

No segundo capítulo, buscar-se-á compreender o contexto de crise do 

Direito, que se caracteriza na ofensa de sua automia deste. Para isto o 

nascimento e a evolução dos ideais neoliberais que inspiram o Movimento da 

Análise Econômica do Direito, o que proporcionará uma reflexão sobre o 

porquê da redução intencional dos investimentos em artes com base na obra 

“A arte de reduzir as cabeças: sobre a nova servidão na sociedade ultraliberal”, 

de Dufour (2005). 

Já no terceiro capítulo, buscar-se-á por meio de um apuro ético e uma 

aproximação entre o Direito e as reais necessidades humanas no sécilo XXI, 

analisando a as propostas do MDL e de uma educação para a cidadania.  

O quarto capítulo desta dissertação, que virá logo após esta introdução, anali-

sará o surgimento, as propostas, as críticas ao propósito humanista do Movimento do 

Direito e Literatura e buscará encontrar defesas que possam vir a trazer respostas às 

perguntas formuladas na problematização desta pesquisa. Ou seja, o próximo capítulo 

está voltado à compreensão do modo como ocorre o processo de humanização por 

meio da Literatura e em que medida o ensino jurídico por meio da Literatura pode 

contribuir com a formação do jurista. 

No quinto capítulo da pesquisa, far-se-á uma breve exposição sobre o projeto 

hermenêutico do MDL no Brasil, em grande parte devido ao reconhecimento dado 

pelos autores brasileiros ao Ronald Dworkin, demonstrado empiricamente a partir do 

número de referências a este. Além disso, traremos as principais críticas endereçadas 

a ele por meio de Robin West, Richard Posner e Robert Weisberg, que ainda não 

tinham sido referenciadas no Brasil até 2019, e que ainda não foram integralmente 

enfrentadas pelos pesquisadores brasileiros.  
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O Lenio Streck e outros autores no Brasil foram para além da área 

literária ligada à hermenêutica, ingressando também no campo da 

hermenêutica filosófica, na psicanálise e na análise de discurso ao estudarem 

a relação entre Direito e Literatura, o que não ocorre, por exemplo, na tradição 

ligada aos Estados Unidos da América que será estudada mais diretamente na 

presente pesquisa. Portanto, esta última linha de raciocínio não faz parte do 

recorte deste estudo e não será abrangida por este capítulo. 

Espera-se que os resultados desta pesquisa possam colaborar para a 

reavaliação crítica do ensino jurídico, valorizando a formação do jurista crítico 

e humano a partir da contribuição fornecida pelo Movimento do Direito e 

Literatura. O objetivo principal do presente estudo é, portanto, com base nas 

respostas encontradas ao problema lançado, propor  aportes metodológicos 

para a reforma e melhoria do ensino jurídico, aproximando-o das necessidades 

sociais do século XXI. 

 A atualidade dessa reflexão está alicerçada no fato de a contribuição da 

Literatura para o Direito ter sido colocada em dúvida por seus críticos norte-

americanos e de isto nunca ter sido efetivamente discutido no Brasil. Há de se 

considerar o esgotamento do ensino jurídico brasileiro e a necessidade de 

novos aportes metodológicos que possibilitem e incrementem a aproximação 

do Direito com a realidade, especialmente no Brasil, reconhecido por sua grave 

desigualdade estrutural. Esse distanciamento do Direito dos problemas reais 

que assolam a sociedade brasileira o torna cruelmente antidemocrático. Tal 

como lembra Nussbaum (2015, capa): “a democracia precisa das 

humanidades”. 
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